
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 359.521 - SP (2016/0156085-4)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : ELISEU SILQUEIRO PERALTA  
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ELISEU SILQUEIRO PERALTA  (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. PRISÃO 
CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO. COMPLEXIDADE DO FEITO. 
TRANSPORTE INTERESTADUAL DE 3,5 TONELADAS DE 
MACONHA. PLURALIDADE DE RÉUS E NECESSIDADE DE 
EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se esgota na 
simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, devendo 
ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as circunstâncias 
detalhadas de cada caso concreto.
2. Na hipótese, muito embora o paciente esteja preso há aproximadamente 1 
ano e 2 meses, a complexidade do feito é evidente, uma vez que se trata de 
suposta associação formada por cinco réus, a qual tinha por desiderato o 
transporte interestadual de 3,5 toneladas de maconha. Ademais, destacou o 
Sodalício estadual a necessidade de expedição de cartas precatórias para 
comarcas em diferentes Estados da Federação, uma delas já devidamente 
cumprida. Assim, o trâmite processual se encontra compatível com as 
particularidades do caso concreto, não se tributando aos órgãos estatais 
indevida letargia.
3. Ordem denegada.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, denegou a ordem de habeas corpus, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio 
Schietti Cruz. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
 
Brasília, 09 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 359.521 - SP (2016/0156085-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : ELISEU SILQUEIRO PERALTA  
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ELISEU SILQUEIRO PERALTA  (PRESO)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado por ELISEU 

SILQUEIRO PERALTA, de próprio punho, apontando como autoridade coatora o Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo (HC nº 2020991-07.2016.8.26.0000).

Consta dos autos que o paciente que foi preso em flagrante, em 27.06.2015, 

pela prática, em tese, dos delitos previstos nos arts. 33 e 35 da Lei 11.343/06.

Narra o impetrante/paciente que a prisão perdura por 11 (onze) meses, sem 

que a instrução processual tenha findado. Nesse sentido, relata que está a sofrer 

constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa, em afronta aos arts. 400 e 

412 do Código de Processo Penal.

Ao final, pede, liminarmente e no mérito, seja colocado em liberdade.

Liminar indeferida às fls. 27/28.

Informações prestadas às fls. 32/87.

Em parecer da lavar do Subprocurador-Geral da República Francisco 

Rodrigues dos Santos Sobrinho (fls. 90/93), o Ministério Público Federal opina pelo não 

conhecimento do habeas corpus e, se conhecido, pela denegação da ordem.

Em contato telefônico com a 2ª Vara Criminal da Comarca de Ribeirão 

Preto, foi informado que o término da instrução criminal aguarda apenas o 

cumprimento de carta precatória expedida para oitiva de policial militar na comarca 

de Franco da Rocha.

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 359.521 - SP (2016/0156085-4)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. PRISÃO 
CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO. COMPLEXIDADE DO FEITO. 
TRANSPORTE INTERESTADUAL DE 3,5 TONELADAS DE 
MACONHA. PLURALIDADE DE RÉUS E NECESSIDADE DE 
EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se esgota na 
simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, devendo 
ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as circunstâncias 
detalhadas de cada caso concreto.
2. Na hipótese, muito embora o paciente esteja preso há aproximadamente 1 
ano e 2 meses, a complexidade do feito é evidente, uma vez que se trata de 
suposta associação formada por cinco réus, a qual tinha por desiderato o 
transporte interestadual de 3,5 toneladas de maconha. Ademais, destacou o 
Sodalício estadual a necessidade de expedição de cartas precatórias para 
comarcas em diferentes Estados da Federação, uma delas já devidamente 
cumprida. Assim, o trâmite processual se encontra compatível com as 
particularidades do caso concreto, não se tributando aos órgãos estatais 
indevida letargia.
3. Ordem denegada.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cinge-se a controvérsia em determinar se a custódia provisória do paciente, 

que se estende até o presente momento, macularia o princípio da razoável duração do 

processo.

É certo que a questão do excesso de prazo na formação da culpa não se 

esgota na simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, devendo ser 

analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as circunstâncias detalhadas de cada 

caso concreto. 

Não se desconhece que a doutrina é enfática em proclamar que a cristalização 

do direito à celeridade processual é o primeiro passo no sentido de se estabelecer um prazo 

fixo para a segregação cautelar, como já ocorre na prisão temporária:

"(...) as pessoas têm o direito de saber, de antemão e com precisão, 
qual é o tempo máximo que poderá durar um processo penal. Essa 
afirmação, com certeza, causará espanto e até um profundo rechaço por 
algum setor atrelado ainda ao paleo positivismo e, principalmente, cego pelo 
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autismo jurídico. Basta um mínimo de capacidade de abstração, para ver 
que isso está presente - o tempo todo - no direito e fora dele. É inerente às 
regras do jogo. Por que não se pode saber, previamente, quanto tempo 
poderá durar, no máximo, um processo? Porque a arrogância jurídica não 
quer esse limite, não quer reconhecer esse direito do cidadão e não quer 
enfrentar esse problema. Além disso, dar ao réu o direito de saber 
previamente o prazo máximo de duração do processo ou de uma prisão 
cautelar, é uma questão de reconhecimento de uma dimensão democrática 
da qual não podemos abrir mão." (LOPES JR., Aury; BADARÓ, Gustavo 
Henrique. Direito ao processo penal no prazo razoável. Rio de Janeiro, 
Lumen Juris, 2006, pp. 108-109)

É evidente que esse cômputo não é estabelecido de maneira puramente 

aritmética, visto que um dado processo difere-se do outro, mas é necessário ter-se um marco 

limite para o encarceramento provisório. Retomando a lição da doutrina: "Estabelecida 

existência de uma coação estatal, devemos recordar que ela deve estar precisamente 

estabelecida em lei. É a garantia básica da nulla coactio sine lege, princípio basilar de um 

Estado Democrático de Direito, que incorpora a necessidade de que a coação seja 

expressamente prevista em lei, previamente e com contornos claramente definidos. Nisso está 

compreendido, obviamente, o aspecto temporal" (Op. cit., p. 108).

Além disso, a despeito das razões expendidas, não se pode perder de vista que 

a chamada reforma do Judiciário, vazada na Emenda Constitucional n.º 45/2004, erigiu à 

categoria de direito fundamental "a razoável duração do processo" (art. 5.º, inciso LXXVIII).

A delimitação de prazo para o encerramento da instrução processual deve ser 

vista cum grano salis, visto que o citado lapso temporal não é peremptório, admitindo dilação 

ante determinadas situações.

Sobre o tema, o Tribunal a quo assim se manifestou (fls. 20/24):

(...)
Devidamente processada, a ordem não merece concessão.
Infere-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante, no dia 27 de 

junho de 2015, por associar-se com Marisa Nogueira de Souza, Rener 
Rufino Puck, Fábio Espinosa Medina e Paulo Sérgio dos Santos Molas para 
a prática de tráfico de entorpecentes, sendo eles surpreendidos 
transportando, em um caminhão Ford/Cargo, placas HSE-1203, na Rodovia 
Anhanguera, altura do Km 313, aproximadamente 3,5 toneladas de 
maconha, para fins de comércio, para outro estado da federação (Mato 
Grosso do Sul), sem autorização ou em desacordo com determinação legal 
ou regulamentar.

Ao analisar o caso, o magistrado a quo determinou a conversão da 
prisão em flagrante em preventiva, sendo designada audiência de instrução 
para o dia 11 de novembro de 2015, na qual foram ouvidos o paciente e os 

demais acusados, bem como uma das testemunhas de acusação. Outra, 

policial militar, por estar lotada na comarca de Franco da Rocha/SP, 

não compareceu ao ato, razão pela qual se deprecou sua oitiva, 

marcada para o dia 08 de abril de 2016.
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A defesa, por sua vez, requereu, em audiência, a oitiva de 

testemunha residente em Dourados/MS, o que foi deferido pelo 

magistrado a quo, sendo expedida carta precatória para tal fim.

Diante de tal panorama, com relação ao alegado excesso de prazo, 

não vislumbro qualquer demora fora do razoável para apuração dos 

crimes em tela, estando, portanto, o feito dentro da 

proporcionalidade, aguardando-se tão somente a devolução das cartas 

precatórias expedidas e a finalização da audiência de instrução e 

julgamento, não restando evidenciada eventual desídia pelo 

magistrado condutor do feito.

Oportuno consignar que estamos lidando com um feito complexo, 

composto por 5 réus, acusados de transportarem, de forma associada, 

3,5 toneladas de maconha para outro estado da federação, sendo, 

portanto, plausível e excepcional a demora na apuração dos fatos e 

encerramento da instrução criminal.
Ademais, os requisitos da custódia cautelar estão presentes no caso em 

concreto.
Em que pese ser cabível a concessão de liberdade provisória no crime 

de tráfico de drogas, tal hipótese não se opera no caso sub judice, pois, em 
se tratando de crime equiparado a hediondo e a elevada quantidade de droga 
encontrada - cerca de 3 toneladas e meia de maconha - mostra-se 
necessária a segregação cautelar do paciente, tendo em vista que as 
circunstâncias do caso concreto justificam a maior reprovabilidade de sua 
conduta, restando patente o prejuízo a ordem pública.

Nessa toada, a quantidade de droga apreendida presta-se 
suficientemente como demonstrativo da periculosidade do acusado, 
justificando-se a manutenção da prisão, conforme assim temos nos 
posicionado:

(...)
Não bastasse isso, o paciente possui maus antecedentes, conforme 

consulta ao terminal informatizado deste E. Tribunal (INTINFO), tendo 
respondido por outros dois feitos, também versando sobre a ocorrência de 
tráfico de drogas, sendo prudente, portanto, a manutenção da custódia 
cautelar, ante a constatada probabilidade de reiteração delitiva, contrária à 
ordem pública.

De tal sorte, in casu, considerando as condições pessoais do paciente e 
as circunstâncias da conduta delitiva apurada, não restam dúvidas quanto à 
presença dos requisitos autorizadores da prisão cautelar.

Ante o exposto, pelo meu voto, denego a ordem impetrada, 
mantendo-se, in totum, a decisão do magistrado a quo.

Na hipótese, muito embora o paciente esteja preso há aproximadamente 1 ano 

e 2 meses, a complexidade do feito é evidente, uma vez que se trata de suposta associação 

formada por cinco réus, a qual tinha por desiderato o transporte interestadual de 3,5 toneladas 

de maconha. Ademais, destacou o Sodalício estadual a necessidade de expedição de cartas 
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precatórias para comarcas em diferentes Estados da Federação, uma delas já devidamente 

cumprida. 

Tal contexto justifica o andamento do feito, que é compatível com as 

particularidades da causa, não se tributando, pois, aos órgãos estatais indevida letargia. 

Confira-se, a propósito:

PROCESSO  PENAL.  RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
CAUTELAR. EXCESSO DE  PRAZO.  COMPLEXIDADE DO FEITO. 
PLURALIDADE DE RÉUS E NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE 
CARTAS PRECATÓRIAS. FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA. 
GRAVIDADE  CONCRETA.  REITERAÇÃO DELITIVA. 
PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.  A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se esgota 
na  simples  verificação  aritmética  dos  prazos  previstos  na lei 
processual,   devendo   ser   analisada   à   luz  do  princípio  da 
razoabilidade,  segundo  as  circunstâncias  detalhadas de cada caso 
concreto.

2. Na hipótese, muito embora o recorrente esteja preso desde 

outubro de  2015 (há sete meses), a complexidade do feito é evidente, 

diante da  pluralidade  de  réus  (três),  bem  como  pela  necessidade  

de expedição  de  cartas  precatórias de citação e posterior nomeação 

- diante  da  colidência de defesas - de defensores dativos para atuar 

em  favor do ora recorrente, os quais, entretanto, sempre declinavam 

da  nomeação,  até  aportar aos autos procuração a advogados por ele 

constituídos.  Consta  do  aresto  combatido  que  os  autos  apenas 

aguardam  a  apresentação  das  respostas  à  acusação  para  pronta 

designação - se for o caso - de audiência de instrução e julgamento.
3.   Conforme  reiterada  jurisprudência  desta  Corte  Superior  de 

Justiça,  toda  custódia  imposta  antes  do  trânsito em julgado de sentença 
penal condenatória exige concreta fundamentação, nos termos do disposto 
no art. 312 do Código de Processo Penal.

4.  O  juízo  de  primeiro  grau decretou a custódia cautelar para o 
resguardo   da  ordem  pública,  em  razão  da  "periculosidade  dos 
investigados"  e  das circunstâncias do fato ocorrido, ressaltando o modus  
operandi. O Tribunal a quo, sem trazer fundamentos novos para justificar  
o  encarceramento - o que não se admitiria -, esmiuçou o fato delituoso 
"cometido, em tese, por três agentes, em que a vítima foi amarrada e 
morta, com golpes efetuados por instrumento cortante, na   região  do  
pescoço,  causando-lhe  hemorragia".  A  magistrada mencionou,  ainda,  a  
reiteração  delitiva  do  ora recorrente, que possui  anotações  de 
antecedentes criminais, tudo a conferir lastro de legitimidade à medida 
extrema.

5.  Nesse  contexto,  indevida  a  aplicação  de  medidas cautelares 
alternativas  à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

6. Recurso a que se nega provimento.
(RHC 71.474/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 13/06/2016)
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RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA  O  TRÁFICO.  PRISÃO  
PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
EXCESSO DE PRAZO. SÚMULA 64/STJ.

1.  Os fundamentos da prisão cautelar não foram objeto de debate nem 
de  decisão  no  Tribunal  estadual, apesar de ter havido provocação para 
tanto.

2.  Não  constitui  constrangimento  ilegal  o  excesso  de prazo na 
instrução, provocado pela defesa (Súmula 64/STJ).

3.  Na  espécie,  a  complexidade da causa, a pluralidade de réus, a 

necessidade  de expedição de carta precatória, entre outros fatores, 

mostram   que   o   trâmite   processual   está  compatível  com  as 

particularidades  do  caso  concreto,  não  se tributando aos órgãos 

estatais indevida letargia.
4.  Recurso  em  habeas  corpus  conhecido  em parte e, nessa parte, 

improvido,  com  determinação,  de  ofício,  de que a Corte estadual 
aprecie os pressupostos da prisão preventiva do recorrente.

(RHC 70.422/BA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 22/06/2016)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. PARECER 
ACOLHIDO.

1. Segundo o pacífico entendimento desta Corte, o excesso de prazo 
deve ser aferido dentro dos limites da razoabilidade, considerando-se 
circunstâncias excepcionais que venham a retardar o término da instrução 
criminal ou do processo, não se restringindo à simples soma aritmética de 
prazos processuais.

2. Na espécie, a complexidade do feito, a expedição de cartas 

precatórias e a pluralidade de réus mostram que o trâmite processual 

se encontra compatível com as particularidades do caso concreto, não 

se tributando aos órgãos estatais indevida letargia.
3. Inexiste constrangimento ilegal quando a prisão cautelar está 

amparada na garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta do 
delito.

4. In casu, não há falar em falta de fundamentação para manter a prisão 
cautelar do recorrente, uma vez que as circunstâncias concretas do crime 
foram efetivamente consideradas na origem e sinalizam para uma atividade 
organizada voltada para o crime (apreensão de considerável quantidade de 
cocaína proveniente da Bolívia - 47 pacotes, com 49,925 kg -, de armas de 
fogo e de onze celulares, com a utilização de dois veículos na empreitada 
criminosa).

5. Recurso em habeas corpus improvido.
(RHC 63.032/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 03/02/2016)

Ante o exposto, denego a ordem.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0156085-4 HC 359.521 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 20209910720168260000

EM MESA JULGADO: 09/08/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ELISEU SILQUEIRO PERALTA  
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ELISEU SILQUEIRO PERALTA  (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, denegou a ordem de habeas corpus, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti 
Cruz. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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